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Reforma alivia salários;
empresas reclamam

IMPOSTODERENDA / TextoaprovadopelaCâmara, queagora vai aoSenado, aumenta isençãoparapessoas físicas, oquedeixa
16,3milhõesde contribuintes a salvodo IR. Especialistas, porém,dizemque, coma taxaçãodedividendos, cargadepessoas jurídicas sobe
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tráriodoquedizo IBDP.”
“Nãoexisteesseaumento.Mui-

to pelo contrário.Houve queda. E
vários desses requerimentos são
exigências.Nãosãonovos.Ouseja,
são fluxo, e não estoque.Há sem-
pre novos pedidos. Não há como
ficar zero no nosso sistema”, afir-
mouRolim. Ele citou comoexem-
plo o caso de pensões pormorte:
em janeirode2020, oprazomédio
de atendimento era de 108 dias,
hoje, são 68. Assim como as apo-
sentadorias por tempode serviço,
com queda no prazo de conces-
são, de 157para 128dias. “Somen-
tehouvecrescimentonaquelesca-
sosquedependemdoatendimen-
topresencial”,disseRolim.
Nesses casos estão o auxílio-

doença (quesubiude26diasdees-

perapara64) eoBenefíciodePres-
taçãoContinuada (BPC)parapes-
soas comdeficiência (de 328para
438), entreoutrosnamesmasitua-
ção.Elecontouaindaqueaquanti-
dadedetrabalhadores temporários
contratadosparaoatendimentofoi
menorqueoprevisto.“Tínhamosa
intençãode contratar 6,5mil.Mas
temos,hoje,2.344.Dessetotal,ape-
nas 859 sãomilitares, 1.043 são
aposentados de outros órgãos e
442, aposentados do INSS”, expli-
couopresidentedoINSS.
ParaDiegoCherulli, vice-presi-

dentedo IBDP,“osdadosmostram
queafilasócresce”.“Estamospreo-
cupados, porque está claro que as
medidas tomadas pelo INSS não
estão resolvendo. Prova de que
precisamosdemais concursospú-

blicos”, disse. Comapandemia, as
agências do INSS fecharam, e o
agendamentoerapelos aplicativos
oupelonúmero 135.“Na verdade,
é difícil saber como tudo isso fun-
ciona. EmBrasília, por exemplo, se
tenta agendar, no caso da agência
daAsa Sul, o sistemanãopermite.
Diz que não temvaga. Comonão
tem vaga, se o sistema é presen-
cial?”,questionaCherulli.
WashingtonBarbosa,diretorde

RelaçõesGovernamentais do Ins-
tituto de Estudos Previdenciários,
Trabalhistas eTributários (Ieprev),
afirmaqueo INSS, que vinha sen-
do sucateado hámais de 20 anos,
passou por umamelhora a partir
da gestãodo ex-presidenteMichel
Temer. “No entanto, desde 2017,
coma reforma da Previdência, fi-

couprovadoqueo INSSnão se es-
truturou, por isso não teve condi-
çõesdeatenderademandacausa-
da pela alta quantidade de apo-
sentadorias. E o grandeproblema,
quepiorao represamento, é a falta
de servidoresnaáreadeanálisede
processos”, reforçou.
AFederaçãoNacionaldasAsso-

ciaçõesdeServidoresdaPrevidên-
cia Social (Fenasps) apurou que o
deficit de servidores no INSS che-
ga a 23mil pessoas.Número com-
pletamente fora de propósito, na
análise deLeonardoRolim. Ele diz
queoórgãonunca teve tanta gen-
te, “nemmesmoquando era ana-
lógico”. O INSS já fez o pedido ao
Ministério da Economia, para
aberturadeconcursopúblico,mas
para7,5mil vagas.

» VERA BATISTA

A fila de processos no Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS),
mesmo coma contratação demi-
lhares demilitares e aposentados
paraoatendimento—aocustode
quase R$ 100 milhões —, vem
crescendo a cada dia, de acordo
comestudo do InstitutoNacional
deDireito Previdenciário (IBDP).
O levantamento aponta que, ao
todo, em julho, 1.844.820 pessoas

aguardavamo andamento buro-
crático para receber algumbene-
fício, uma alta de 0,6% ante omês
de abril, quando 1,833milhão de
cidadãos estavamna fila de espe-
ra. O presidente do INSS, Leonar-
doRolim, rebatea informação.Ele
contabiliza 1,900milhão emabril
e 1,844milhão em julho. Portanto,
umaqueda na fila de 2,94%. “E de
julho para agosto, igualmente,
houve queda de 0,6% (com 1,833
milhãodepessoasna fila), aocon-

» ISRAEL MEDEIROS

P
r o p a g a n d e a d a pelo
governo como o projeto
que resolveria grandes
distorções da tributação

no Brasil, a reforma do Imposto
de Renda traz uma série de mu-
danças que impactam desde
assalariados a empresas multi-
nacionais. No caso das pessoas
físicas, a principal mudança é a
atualização na tabela do IR.
Hoje, não precisam pagar o im-
posto todos aqueles que têm
renda de até R$ 1,9 mil por mês.
O projeto aumenta esse limite
para R$ 2,5 mil por mês, o que
deixa 16,3 milhões de contri-
buintes isentos.
Com isso, as demais faixas de

renda também serão beneficia-
das com a redução de alíquotas.
Quem ganha até R$ 3,2 mil, por
exemplo, passa a pagar 15% no
IR. Antes, essa alíquota estava li-
mitada a ganhos de R$ 2,8 mil.
Já quem recebe até R$ 4,25 mil
deixará de pagar a alíquota má-
xima do IR, que é de 27,5%, e
passará a contribuir com22,50%
— uma diferença de cinco pon-
tos percentuais. Colocando na
ponta da caneta, o total recolhi-
do mensalmente cai dos atuais
R$ 1,16mil para R$ 956.
Mas essa atualização não

faz tanta diferença para todas
as fa ixas. Os contr ibuintes
que recebem acima de R$ 5,3
mil por mês continuarão pa-
gando 27,5% de IR — percen-
tual que, hoje, é pago por
aqueles com renda mensal a
partir de R$ 4,6 mil.
Apesar disso, uma mudança

que vinha tirando o sono de
muita gente e poderia resultar
em um aumento da carga tribu-
tária foi retirada da reforma. O
texto do relator do PL 2.337/21
na Câmara, o deputado Celso
Sabino (PSDB-PA) previa, em
suas primeiras cinco versões, o
fim da declaração simplificada
— que permite aos contribuin-
tes abater 20% da soma de todos
os rendimentos tributáveis —
para todos aqueles que recebem
mais de R$ 40 mil por ano (R$
3,3mil pormês).
Estes seriam obrigados a fa-

zer a declaração completa e,
portanto, sujeitos a tributação
maior. A proposta mantém, no
entanto, um limite para o des-
conto simplificado no valor de
R$ 10.563,60 por ano. O limite
hoje é de R$ 16.654,34.
Esses foram alguns dos pon-

recursos para cobrir o prejuízo.
O advogado explica que uma
grandeparceladeempresaspas-
sará a pagar mais imposto para
compensar a redução para ou-
tros contribuintes, mas ressalta
que a atualização na tabela do
IRPF era necessária, já que não
era feita desde 2015.
“Hoje a carga é de 34% e, con-

siderando a redução da CSLL de
9%para8%edividendosde15%,
a alíquota efetiva total é de 37%.
Hoje, a carga é de 34%. O divi-
dendo é do acionista, mas,
quando você olha o todo, dizia-
se que não havia aumento de
carga global. Então, do ponto de
vista das grandes empresas, não
deixa de ser ruim”, afirmou.
“Toda reforma tem ganhado-

res e perdedores, e nessa refor-
ma não é diferente. Quem paga
as contas é, especialmente, o
setor produtivo”, acrescentou.
No caso da tributação de divi-
dendos, ele acredita que a dis-
cussão em torno das alíquotas
— se de 20% ou 15%— não de-
veria ser o ponto principal de
atenção. O foco, segundo Men-
des, deveria ser a redução da
complexidade tributária.
“Tem que trazer à discussão

algo maior, tornar o ambiente
tributário mais amigável, o que
passa pela reformulação da tri-
butação indireta que é bastante
insegura no Brasil”, disse.
Já Luciano De Biasi, conta-

dor e sócio da De Biasi Audito-
ria, Consultoria e Outsourcing,
pontua que a redução de carga
tributária prometida pelo go-
verno só será efetivada no caso
das empresas que reinvestirem
seus lucros, sem distribuir divi-
dendos. “Com o texto aprova-
do pela Câmara, sócios de em-
presas individuais, empresas
limitadas, as prestadoras de
serviços profissionais, princi-
palmente as tributadas pelo
Lucro Presumido, que não tem
necessidade de reinvestimen-
tos como as companhias de
grande porte, serão prejudica-
dos”, pontuou.
O texto ainda precisa passar

pelo Senado Federal e ser san-
cionado pelo presidente da Re-
pública e entrar em vigor. Nos
bastidores, fala-se que a com-
plexidade do tema fará com que
as discussões no Senado sejam
no sentido de fazer importantes
alterações no projeto de lei. Há,
entre senadores, quem acredite
que a proposta, do jeito que es-
tá, não passa.

tos principais que emperraram
a tramitação da reforma nas úl-
timas semanas. Aliado a isso, es-
tão as novas alíquotas de tribu-
tação de empresas. A proposta
reduz o Imposto de Renda de
Pessoas Jurídicas dos atuais 15%
para 8%. Há, também, a tributa-
ção de 15% dos dividendos, que
são parcelas do lucro recebidas
por acionistas de empresas.
Com as novidades, segundo

advogados tributaristas, a carga
total das empresas, que, hoje, é
de 34%, passa a ser de 37%, ape-
sar da redução de 1 ponto per-
centual na Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL).
Isso significa dizer que quem
tem ações de empresas que pa-
gam dividendos receberá me-
nos a partir de agora, já que o
desconto é feito na fonte.
Entre todas as complexida-

des que envolvem a proposta,
especialistas dizem que a versão
aprovada foi melhor do que as
anteriores. É o caso do advoga-
do Gil Mendes, do escritório
Mattos Filho. “Perto do texto
original, que era muito agressi-
vo em termos de arrecadação,
ele é melhor. É um projeto dos
sonhos do empresariado? Defi-
nitivamente, não. Está longe de
ser. Tem um aspecto populista?

Tem, porque tem a correção da
tabela progressiva, milhões dei-
xam de pagar Imposto de Renda
e atinge uma boa parcela da po-
pulação. Mas alguém tem que
pagar essa conta”, diz ele.
Isso ocorre porque, segundo

a lei, a União não pode ter perda
de arrecadação. Sempre que há
redução em determinado im-
posto, o governo e o Congresso
têm de indicar a nova fonte de


